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Processo ns 10.03.01/2018- SEINFRA
Concorrência n910.03.01/2018- SEINFRA
Assunto: IMPUGNAÇÃO DE EDITAL
Impugnante: AB2 ENGENHARIA, INDÚSTRIA, COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI

Resposta a Impugnação

A Comissão Permanente de Licitação, vem responder ao pedido de impugnação do Edital n-
10.03.01/2018- SEINFRA, impetrado pela empresa AB2 ENGENHARIA, INDUSTRIA, COMERCIO
E SERVIÇOS EIRELI, com base no Art. 41, parágrafo 2e e 39, da lei 8.666/93 e suas posteriores
alterações.

DAS RESPOSTAS
Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não tem efeito de recurso,
portanto não há que se falar em efeito suspensivo, tampouco sua remessa a autoridade superior,
tem a comissão de licitação nesta fase processual, todos os poderes para averiguação de quaisquer
contestações que se façam ao texto editalício, decidindo sobre cada caso, conforme a legislação
pertinente.

Podemos concluir desta forma pelas recomendas do art. 41, parágrafo segundo, também citado pela
impugnante, senão vejamos:

§ 2" Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante
a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que
anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a
abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou
concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam
esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
(Redação dada pela Lei n3 8.883, de 8.6.94) (grifamos).

Aduzimos que a empresa supra, contesta exigências editalícias que serão justificadas a partir dos
esclarecimentos a seguir, demonstrando a legalidade das exigências contestadas.

I - Exigência de Responsável técnico Engenheiro Agrónomo (Item 10.3, "b")

Ressaltamos que a exigência tem base no Art. 30, inciso II, c/c parágrafo primeiro, inciso I, da Lei n9

8.666/93 e suas alterações, mormente quando se pode exigir a comprovação do licitante de possuir
em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas
estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação.

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação,
bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que
se responsabilizará pelos trabalhos;
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§ Io A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" de^te artigo,
no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será fefta-pof"
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes,
limitadas as exigências a: fRedacão dada pela Lei nQ 8.883. de 1994)

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em
seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta,
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por
execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do
objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou
prazos máximos; (Incluído pela Lei n- 8.883. de 1994)

Quanto a qualificação técnica para realizar o serviço previsto no edital vale analisar o entendimento
do Prof. Marcai Justen Filho:

"O conceito de qualificação técnica é complexo e variável, refletindo a
heterogeneidade dos objetos licitados. Cada espécie de contratação pressupõe
diferentes habilidades ou conhecimentos técnicos. É implausível imaginar algum
caso em que a qualificação técnica seria irrelevante para a administração. Quando
muito, poderia imaginar-se que o objeto é suficientemente simples para ser
executado por qualquer profissional de uma certa área Por exemplo, suponha-se
que a Administração necessite contratar serviços de marcenaria muito simples. A
qualificação técnica poderá restringir-se à comprovação da titularidade da
profissão de marceneiro, mas é obvio que não poderia ser contratada pessoa
destituída de qualquer habilidade nesse setor. Como decorrência, a determinação
do requisitos de qualificação técnica far-se-á caso a caso, em face das
circunstâncias e peculiaridades das necessidades que o Estado deve realizar.
Caberá à Administração, na fase interna antecedente à própria elaboração do ato
convocatório, avaliar os requisitos necessários, restringindo-se ao estritamente
indispensável a assegurar um mínimo de segurança quanto à idoneidade dos
licitantes." (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11-
edição)

Já, Jessé Torres Pereira Júnior em sua obra COMENTÁRIOS À LEI DE LICITAÇÕES
E CONTRATAÇÕES DA ADMNISTRAÇÃO PÚBLICA, editora renovar, S3 edição, pág. 358, assevera:

"O atestado de capacitação técnico-profissional cingir-se-á a certificar que o
habilitante possui, em seu quadro permanente de pessoal (logo, descabe
contratação em caráter eventual ou temporário), na data da licitação, que é da
entrega dos envelopes pelos licitantes (não valerá contratação posterior),
profissional de nível superior em cujo nome haja sido emitido atestado de
responsabilidade técnica (necessariamente registrado no órgão de controle do
exercício profissional) por execução de obra ou serviço de características
semelhantes às do objeto da licitação; a semelhança não se estenderá a todos os
pormenores da obra ou do serviço, mas, tão só, às parcelas significativas para o
objeto da licitação."

A mais que em matéria de qualificação técnica cabe a jurisprudência do Tribunal
de Conta da União, por meio da Decisão ne 682/96, que diz:

"A qualificação técnica é um conjunto de requisitos profissionais que o
licitante deverá reunir para a concretização plena do objeto da licitação
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E ainda dispõe o Egrégio Pretório de Contas Federal:

"Habilitação. Qualificação técnica. Capacitaçõo técnico-profissional. Capacitação
técnico-operacional. Concorrência. A estabilidade do futuro contrato pode ser
garantida com a exigência de atestados de capacitação técnico-profissional aliada
ao estabelecimento de requisitos destinados a comprovar a capacitação técnico-
operacional nos termos do inciso H do art 30 da Lei ns 8.666/93. (TC-009,987/94-0,
publicado no Boletim de Licitações e Contratos, ND], 1995, vol. 11, p. 564).

Partindo desse prisma concluir-se-á que a exigência supra se faz legal de modo que
sua renuncia seria incorrer no risco de contratar-se com empresa que não tenha a capacidade
técnica de tocar a obra caso vencedora da licitação.

Essa, inclusive, é a inteligência do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

"Administrativo.Licitação.Interpretação do art 30, He§l3, da Lei 8.666/93.

1. Não se comete violação ao art. 30, II, da Lei. 666/93, quando, em procedimento
licitatório, exige-se a comprovação, em nome da empresa proponente, de atestados
técnicos emitidos por operadoras de telefonia no Brasil de execução, em qualquer
tempo, de serviço de implantação de cabos telefónicos classe "L"e "C" em período
consecutivo de vinte e quatro meses, no volume mínimo de 60.000 HxH.
devidamente certificados pela entidade profissional competente.

2.'0 exame do disposto no art 37, XXI da Constituição Federal, e sua parte
final, referente a 'exigências de qualificação técnica e económica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações', revela que o
propósito aí objetivado é oferecer iguais oportunidades de contratação com o
Poder Público, não a todo e qualquer interessado, indiscriminadamente, mas
sim, apenas a quem possa evidenciar que efetivamente dispõe de condições
para executar aquilo a que se propõe' (Adilson Dallari).

Especificamente sobre a exigência de engenheiro agrónomo é mister salientar que o acervo de cada
profissional será examinado de acordo com a abrangência de suas atividades e atribuições, sendo
imperioso que quanto a este profissional caberia de pronto as questões relativas aos serviços de
Podação, conformação e rebaixamento e Roçagem manual e mecanizada.

Desta forma, conforme a Resolução 218/73 do CONFEA, são as a seguir listadas as atribuições do
Engenheiro Agrónomo:

RESOLUÇÃO Ne 218, DE 29 JUN 1973

Art. ls - Para efeito de fiscalização do exercício profissional correspondente às
diferentes modalidades da Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível
superior e em nível médio, ficam designadas as seguintes atividades:

Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica;

Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação;

Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica;

Atividade 04 - Assistência, assessoria e consultoria;

Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico;
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\Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico;

Atividade 07 - Desempenho de cargo e função técnica;

Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação

técnica; extensão;

Atividade 09 - Elaboração de orçamento;

Atividade 10 - Padronização, mensuração e controle de qualidade;

Atividade 11 - Execução de obra e serviço técnico;

Atividade 12 - Fiscalização de obra e serviço técnico;

Atividade 13 - Produção técnica e especializada;

Atividade 14 - Condução de trabalho técnico;

Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo

ou manutenção;

Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo;

Atividade 17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação;

Atividade 18 - Execução de desenho técnico.

Art. 59 - Compete ao ENGENHEIRO AGRÓNOMO:

l - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1Q desta Resolução, referentes
a engenharia rural; construções para fins rurais e suas instalações
complementares; irrigação e drenagem para fins agrícolas; fitotecnia e zootecnia;
melhoramento animal e vegetal; recursos naturais renováveis; ecologia,
agrometeorologia; defesa sanitária; química agrícola; alimentos; tecnologia de
transformação (açúcar, amidos, óleos, laticínios, vinhos e destilados);
beneficiamento e conservação dos produtos animais e vegetais; zimotecnia;
agropecuária; edafologia; fertilizantes e corretivos; processo de cultura e de
utilização de solo; microbiologia agrícola; biometria; parques e jardins;
mecanização na agricultura; implementos agrícolas; nutrição animal;
agrostologia; bromatologia e rações; economia rural e crédito rural; seus serviços
afins e correlates.

Em precedente percucientes o próprio CONFEA -- Conselho Federal de Engenharia, já se
manifestou:

Ref. SESSÃO : Plenária Ordinária 1.316
DECISÃO NS : PL-0294/2003
PROTOCOLOS N* : CF-1481/2000, CF-1482/2000, CF-3849/2000 e CF-
0771/2002 (Dossiê)
INTERESSADOS: Crea-PR e Crea-ES
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EMENTA: Consulta. Profissionais habilitados a efetuar poda de árvores'
localizadas próximo a linhas energizadas na área urbana. Profissionais
habilitados a efetuar poda de árvores. Relatório e Voto Fundamentado em Pedido
de "Vista". Aprovado.

D E C I S Ã O

O Plenário do Confea, apreciando o Relatório e Voto Fundamentado em Pedido de
"Vista", exarado pelo Conselheiro Federal Élbio Gonçalves Maich, relativo ao
Dossiê em epígrafe, que trata de consultas do Crea-PR solicitando
esclarecimentos de quais os profissionais habilitados a efetuar poda de árvores
localizadas próximo a linhas energizadas na área urbana e do Crea-ES indagando
quais os profissionais habilitados a efetuar poda de árvores; DECIDIU, por
unanimidade, aprovar o Relatório e Voto Fundamentado em Pedido de "Vista",
apresentado pelo Conselheiro Federal Élbio Gonçalves Maich, o qual conclui que:
11 O profissional habilitado para se responsabilizar pela atividade de poda
de árvores localizadas próximo à linhas energizadas na área urbana é o
Engenheiro Agrónomo, ou Engenheiro Florestal, ou Técnico Agrícola ou
Técnico FIorestaLcoina co-responsabilidade obrigatória de um Engenhejro
Eletricista ou um Técnico em Eletricidade. 2} O profissional habilitado para
se responsabilizar pela atividade de poda de árvores é o Engenheiro
Agrónomo, o Engenheiro Florestal, o Técnico Agrícola ou Técnico Florestal.
Presidiu a Sessão o Eng. Agrónomo ANTÓNIO ROQUE DECHEN. Presentes os
senhores Conselheiros Federais ANTÓNIO BARBOSA TELES, ÉLBIO GONÇALVES
MAICH, IARA MARIA LINHARES NAGLE, JOÃO DE DEUS OLIVEIRA DE AZEVEDO,
JOSÉ QUEIROZ DA COSTA FILHO, LUIZ ALBERTO FREITAS PEREIRA, MANOEL
ANTÓNIO DE ALMEIDA DURE, MARCOS DE SOUSA, MARIA DE NAZARETH DE
SOUZA FRANÇA, MOACYR FREITAS DE ALMENDRA GAYOSO JÚNIOR, NILZA
LUIZA VENTURINI ZAMPIERI, PAULO AMARO DO NASCIMENTO FILHO, PAULO
CELSO RESENDE RANGEL, ROBERTO RODRIGUES SIMON e WALTER LOGATTI
FILHO.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-

Cientifique-se e cumpra-se.

Brasília, 27 de junho de 2003.

Eng. Wilson Lang
Presidente

Ref. SESSÃO: Plenária Ordinária 1.351

Decisão N9: PL-0767/2008
Referência:PC CF-1036/2008
Interessado: Embrace Empresa Brasil Central de Engenharia Ltda.

Ementa: Infração à alínea "e" do art. 6° da Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de
1966.
O Plenário do Confea, reunido em Brasília no período de 25 a 27 de junho de
2008, apreciando a Deliberação ns 374/2008 - CEEP, relativa ao recurso
interposto ao Confea pela empresa Embrace Empresa Brasil Central de
Engenharia Ltda., estabelecida na 2a Avenida, Quadra 1-B, Lote 42/44, Sala 15,
Bairro Cidade Vera Cruz, em Aparecida de Goiânia-GO, autuada pelo Crea-GO
mediante Notificação/Auto de Infração n° 0855MCG2006BH, lavrada em 22 de

Av. Moisés Moita, 785 - Planalto - CEP: 62.320-000 - Tianguá - Ceará www.tianeua.ce.gpv.br
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.167-1 - Fone: [88) 3671-2888



«.w Prefeitura de ^lianguá

setembro de 2006, por infração à alínea "e" do art. 6° da Lei n° 5.194, de 1966, ao
exercer atividades da Agronomia, na podas de árvores, na Av. Goiânia, Centro, em
Estrela do Norte-GO, sem a participação efetiva de profissional legalmente
habilitado, e considerando que a interessada alegou em seu recurso ao Plenário
do Confea que o Projeto Básico do Contrato ns SPJU-1039/96, firmado com as
Centrais Elétricas de Goiás, como também o Manual de Cadastramento de
Empreiteiros, de 1996, não exigia a contratação de engenheiro agrónomo para
serviços de podas de árvore; considerando ainda que a interessada alegou que
não há previsão expressa no inciso I, do art. 59, da Resolução n° 218, de 1973,
sobre a necessidade de tal profissional para o serviço de poda de árvore;
considerando que não procedem as alegações constantes do recurso
apresentado, visto que o serviço de poda de árvores está inserido entre as
atividades da área de Agronomia/Engenharia Florestal, conforme o disposto na
Resolução n- 218, de 1973, em seus arts. 5- e 10; considerando que a Decisão
Plenária PL-0294/2003 cita que "o profissional habilitado para se
responsabilizar pela atividade de poda de árvores é o Engenheiro Agrónomo,
o Engenheiro Florestal, o Técnico Agrícola ou Técnico Florestal"; considerando
que o fato da contratante não ter exigido profissional habilitado para a atividade
de poda de árvores não exime a interessada de apresentar tal responsável
técnico, uma vez que, conforme exposto acima, essa atividade é regulada pela Lei
n- 5.194, de 1966; considerando que, conforme o parágrafo único, art.s 8, da Lei
n9 5.194 de 1966, as pessoas jurídicas só poderão exercer as atividades
discriminadas no art. 7Q com a participação efetiva e autoria declarada de
profissional legalmente habilitado e registrado pelo Conselho Regional;
considerando que, segundo consta dos autos, o Crea agiu devidamente quando da
lavratura da notificação/auto de infração, em face da constatação de infração à
legislação vigente, capitulando, adequadamente, a infração cometida e a
penalidade estipulada; considerando que a penalidade por infração ao dispositivo
descrito acima está capitulada nos arts. 71, alínea "c" - multa, e 73, alínea "e", da
Lei ne 5.194, de 1966; considerando que a multa na época da autuação
encontrava-se regulamentada pela Resolução ne 491, de 24 de agosto de 2005,
art. 8e, alínea "e" - R$ 633,00 a R$ 3.181,00, DECIDIU, por unanimidade:
1) Manter a N o ti fica cã o/Auto de Infração n9 0855MCG2006BH, devendo a
interessada efetuar o pagamento da multa regulamentada pela Resolução n0 491,
de 2005, art. 89, alínea "e", no valor de R$ 3.181,00, conforme previsto pelo
Regional, corrigido na forma da lei. 2J Orientar o Regional no sentido de facultar à
interessada, se de seu interesse, o parcelamento do valor da multa conforme
disposto na Resolução n9 479, de 2003. Presidiu a sessão o Engenheiro
Agrónomo RICARDO ANTÓNIO DE ARRUDA VEIGA. Presentes os senhores
Conselheiros Federais ADMAR BEZERRA ALVES, ANA KAR1NE BATISTA DE
SOUSA, ANGELA CANABRAVA BUCHMANN, CLÁUDIO PEREIRA CALHEIROS,
FREDMARCK GONÇALVES LEÃO, IRACY VIEIRA SANTOS SILVANO, JAQUES
SHERIQUE, JOÃO DE DEUS COELHO CORREIA, JOSÉ CLEMERSON SANTOS
BATISTA, JOSÉ ELIESER DE OLIVEIRA JÚNIOR, JOSÉ ROBERTO GERALDINE
JÚNIOR, LINO GILBERTO DA SILVA, MODESTO FERREIRA DOS SANTOS FILHO,
PAULO CELSO RESENDE RANGEL e PEDRO SHIGUERU KATAYAMA.
Cientifique-se e cumpra-se,
Brasília, 30 de junho de 2008.
Eng. Civ. Marcos Túlio

Os itens de maior relevância nominados no edital na forma entendida atualmente pelo TCU -
Tribunal de Contas da União não se ensejando qualquer ilegalidade ou rigorismo, conforme
demonstramos.
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Os licitantes deverão apresentar atestados que demonstrem sua experiência anterior na
realização de obra ou serviço semelhante àquele que é objeto do edital, conforme exigido péla
Administração. No entanto, essas exigências por parte da Administração são limitadas às "parcelas
de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação".

Nesse sentido, em l- de fevereiro de 2008, o DNIT editou a Portaria ne 108, dispondo o seguinte:

"Considerando determinações do Ministério dos Transportes, por meio da Instrução
Normativa 01, de 04 de outubro de 2007, e do Egrégio Tribunal de Contas no que
diz respeito aos procedimentos e exigências a serem adotados quanto às
capacitações técnicas previstas nos editais de licitação, resolve:

Art. 1Q Determinar que a exigência de Capacitação Técnica se restrinja aos itens de
maior relevância técnica e financeira contidos no objeto a ser licitado em número
máximo de 8 (oito) e não superior a 50% (cinquenta por cento) das quantidades
licitadas para o serviço específico.
Art. 2Q Os itens de maior relevância são entendidos como aqueles que constem do
objeto licitado em valor igual ou superior a 4% (quatro por cento}.

Art. 3? Revoga-se a Portaria n? 721, de 9 de maio de 2007.

Art. 4a Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação."

O Tribunal de Contas da União já determinou que não é possível que sejam estabelecidos
percentuais mínimos acima de 50% do que será executado na obra ou serviço objeto do edital:

"9.1.2.1.2. em relação à fixação dos quantitativos mínimos já executados, não
estabeleça percentuais mínimos acima de 50% dos quantitativos dos itens de
maior relevância^ da obra ou serviço, salvo em casos excepcionais, cujas
justificativas para ta! extrapolação deverão estar tecnicamente explicitadas, ou no
processo licitatório, previamente ao lançamento do respectivo edital, ou no próprio
edital e seus anexos, em observância ao inciso XXI do art. 37 da Constituição
Federal; inciso I do § l? do art. J- e inciso II do art. 30 da Lei 8.666/93;" (Acórdão
1.284/2003 - Plenário, Rei. Min. Walton Alencar Rodrigues, publicado no DOU de
15/09/2003]

No Acórdão 2.383/2007 - Plenário:

"a] é desarrazoada, como forma de comprovação da qualificação técnica dos licitantes, a exigência em
edital de percentuais mínimos superiores a 50% dos quantitativos dos itens de maior relevância da
obra ou serviço (,..}" (Rei. Min. Benjamin Zymler, publicado no DOU de 20/11/2007).

Resta claro que a determinação contida na Portaria n9 108 do DNIT esta em compasso com o que
tem sido decidido pelo Tribunal de Contas da União.

Quanto aos percentuais mínimos o Tribunal de Contas da União, por sua vez, já decidiu que não é
possível a exigência de itens que representem parcela ínfima do futuro contrato como requisito de
qualificação técnica.

Com base no acórdão n- 170/2007 - Plenário, itens que representam 2,93% do valor total da obra
não podem ser considerados parcela de maior relevância e, assim, não podem ser exigidos a título
de qualificação técnica.
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"REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. EXIGNCIAS DESNECESSRIAS: COMPROVAÇÃO
DE CAPACIDADE TÉCNICA, VÍNCULO EM PREGA TÍCIO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO,
CAPITAL SOCIAL E GARANTIA, ÍNDICES CONTÁBEIS E CAPITAL SOCIAL
INTEGRALIZADO. VEDAÇÃO INDEVIDA DE SOMATÓRIO DE ATESTADOS.
PROCEDÊNCIA. ANULAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO.
1. Exigir-se comprovação de capacidade técnica para parcelas da obra que não se
afiguram como sendo de relevância técnica e financeira, além de restringir a
competitividade do certame, constitui-se em clara afronta ao estabelecido pelo art.
30 da Lei 8.666/93 e vai de encontro ao disposto no art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal. (...)"

Do texto da decisão extrai-se o seguinte:

13. O primeiro questionamento feito pela representante diz respeito à participação,
no valor total da obra, de 3 (três) das 6 (seis) parcelas de maior relevância fixadas
no edital, que corresponderiam a apenas 2% do custo total estimado da obra. Este
ponto não foi enfrentado nem pelos responsáveis nem pela empresa Volume.
(...)
15. Observa-se que o custo das parcelas de maior relevância fixadas no edital da
Concorrência n8 04/06 monta a R$ 60.898,06, o que representa apenas 2,93% do
custo total estimado das obras de reforma e ampliação do Hospital Municipal de
Magé. Não podem, destarte, ser consideradas parcelas de relevância técnica e de
valor significativo, como exige a Lei de Licitações e Contratos em seu art 30, I e §
2Q: (...)" (Rei Min. Valmir Campeio, publicado no DOU 16/02/2007).

Analisados os pontos justificados é mister salientar que nenhum dos pontos elencados pela Portaria
relatada fora descumprido pela exigência editalícia, pois não se exigiram itens de baixo valor, nem
acima de 50% do quantitativo do orçamento básico, tampouco um numero mais que oito itens para
assegurar-se o previsto em lei.

II - METODOLOGIA EXECUTIVA DE OPERAÇÃO DOS SERVIÇOS (item 10.3 letra "g")

O questionamento da impugnante centra-se em afirmar que a metodologia exigida no edital
regedor não guarda critérios objetivos para avaliação, que discordamos e comprovaremos a
legalidade e razoabilidade da exigência quanto ao objeto da licitação.

A exigência em comento tem base legal no Art. 30, parágrafos oitavo e nono, que transcrevemos.

§ 8o No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade
técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução,
cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise
dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos.

§ 9o Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva
alta especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do
objeto a ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação
de serviços públicos essenciais.

Notemos que a exigência é cabível ao objeto licitado pois se faz cabível para serviços de grande
vulto e alta complexidade, quando se envolve alta especialização, mormente quando se possa
comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos essenciais.
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Além disso, "serviço essencial", tem conceito com precisão pela Lei n.* 7.783/89 que distaõe sobre
o exercício do direito de greve, define as atividades essenciais e regula o atendimento^
necessidades inadiáveis da comunidade.

O art. W da referida lei relaciona os serviços ou atividades consideradas essenciais, tanto públicos
quanto privados:

"Art. 10 São considerados serviços ou atividades essenciais:

í - tratamento e abastecimento de água; produção e distribuição de energia
eletrica, gás e combustíveis;
II - assistência médica e hospitalar;
Jíl - distribuição e comercialização de medicamentos e alimentos,
IV-funerários;
V - transporte coletívo;
VI - captação e tratamento de esgoto e lixo;
Víí - telecomunicações;
VIII - guarda, uso e controle equipamentos e materiais nucleares; de substâncias
radioativas,
IX - processamento de dados ligados a serviços essenciais;
X - controle de tráfego aéreo;
XI compensação bancária."

A metodologia é plenamente aceitável e Marcai Justen Filho assim se posiciona:

Destaque-se que proposta de metodologia não se confunde com proposta técnica.
(...) É perfeitamente possível proposta de metodologia em licitação de menor preço.
E que o julgamento da licitação de melhor técnica ou de técnica e preço faz-se
através de avaliação qualitativa de proposta técnica. Quanto melhor a proposta
técnica, maior a sua pontuação. Já a proposta de metodologia não será objeto de
pontuação para fins de definição do vencedor. Apenas se avalia se a metodologia
proposta é aceitável. Todas as metodologias aceitáveis são tratadas igualmente e se
escolhe a proposta vencedora apenas pelo critério de menor preço. (Justen Filho,
Marcai. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 14 ed. São
Paulo: Dialética, 2010, pág. 465.)

Tratando do assunto o voto da conselheira Marli Vinhadeli, do Tribunal de Contas-DF, proferido no
Processo n^ 1630/039 : (Sessão Ordinária n^ 3860, de 19/08/04J:

21. Nesse particular, o § 8B do art. 30 da Lei ns 8.666/93, prescreve os limites
referentes à documentação relativa à qualificação técnica, facultando à
Administração, no caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta
complexidade técnica, [...] exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja
avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos
preços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos.

É possível a exigência de metodologia de execução em licitações para contratação da prestação de
serviços públicos de limpeza urbana, tipo menor preço, conforme se depreende do julgado da
Denúncia 838601, na sessão da Segunda Câmara do Tribunal de Contas de Minas Gerais, do dia
05/07/2012, Conselheiro Relator Sebastião Helvécio:

Al -Da exigência da metodologia da execução nas licitações do tipo menor preço A
metodologia de execução está expressamente prevista no art. 30, §8S, da Lei n.
8.666/93, o qual determina que - nos casos de obras, serviços e compras de grande
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vulto, de alta complexidade técnica - poderá a Administração exigi-la dos licitantes
e que sua avaliação, para efeito de aceitação ou não, antecederá sempre à análise
dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos. Destarte, apesar
de a denunciante aduzir que tal exigência é incompatível com a "modalidade de
Concorrência Tipo Menor Preço Global", entendo que a argumentação não se
impõe. A metodologia de execução poderá ser adotada independentemente do tipo
de licitação, seja menor preço, melhor técnica ou técnica e preço, mas desde que a
obra, o serviço ou a compra envolva alta complexidade técnica. Importa salientar
que as licitações de alta complexidade técnica - como a do caso em análise - são
definidas como aquelas cujo objeto abranja alta especialização, como fator de
extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser contratado, ou que
possa comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos essenciais, nos
termos do §9- do art 30 da Lei n. 8.666/93. Entretanto, essa metodologia não pode
servir de critério de classificação dos licitantes, mas apenas deve ser avaliada como
aceitável ou não. Diga-se, se a licitação for do tipo menor preço, seu exame definirá
se o preço será ou não conhecido.

Destarte, que os critérios de objetividade tido como faltosos pela impugnante constam no anexo V,
onde se exige o atendimento os quesitos mínimos exigidos, mormente por que os itens foram
descritos de forma objetiva e ao alcance que qualquer licitante que milite no ramo do objeto da
licitação em tela, não havendo qualquer óbice ou dificuldade para o devido cumprimento.

Desta forma, concluímos que as exigências retro-mencionadas, encontram-se dentro do exigido
pela legislação vigente, não havendo que se questionar, dada sua legalidade.

Por sua vez, pondera Carlos Pinto Coelho Motta, in Eficácia nas Licitações e Contratos, 1994, p. 149,
citando António Carlos Cintra do Amaral:

"2. A Lei n3 8.666/93 não estabelece limites para exigências quanto à capacitação
técnico-operacional de empresas licitantes, devendo tais limites, portanto, ser
estabelecidos em cada caso, levando-se em conta a pertinência e compatibilidade a
que se refere o inc, H do art. 30, bem como a noção de indispensabilidade, contida
no inc. XXI do art 37 da Constituição Federal".

Essa, inclusive, é a inteligência do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

"Administrativo.Licitação.Interpretação do art 30, II e §1 -, da Lei 8.666/93.

L...

2.'O exame do disposto no art 37, XXI da Constituição Federal, e sua parte
final, referente a 'exigências de qualificação técnica e económica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações', revela que o
propósito aíobjetivado é oferecer iguais oportunidades de contratação com o
Poder Público, não a todo e qualquer interessado, indiscriminadamente, mas
sim, apenas a quem possa evidenciar que efetivamente dispõe de condições
para executar aquilo a que se propõe' (Adilson Dallari).

A mais que não é novidade alguma que a administração pública se depara com frequência com
aventureiros que acabam ganhando licitações vultuosas e não honram os compromissos, expondo a
Administração a frustrações por contratar com empresas incapazes de tocar o contrato, quando não
se detecta isso na fase de licitação ainda, constatando-se pura má fé de licitantes
descompromissados com a legislação vigente.

Notadamente que a lei de licitações "não proíbe o estabelecimento de requisitos de qualificação
técnica, mas, sim, deixando que a decisão quanto a essa questão fique a critério da autoridade
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licitante, que deve decidir quanto ao que for pertinente, diante de cada caso concreto, nos termos
da legislação vigente.

Novamente invocando a Corte Superior de Justiça, citamos o seguinte julgado que corrobora o
alegado:

"Administrativo. Procedimento Licitatório. Atestado Técnico. Comprovação.
Autoria. Empresa. Legalidade.
Quando, em procedimento licitatório, exige-se comprovação, em nome da
empresa, não está sendo violado o art. 30, §19, U, caput, da Lei n- 8.66/93. É
de vital importância, no trato da coisa pública, a permanente perseguição ao
binómio qualidade e eficiência, obietivando não só a garantir a segurança
jurídica do contrato, mas também a consideração de certos fatores que
integram a finalidade j/os licitações* máxirne em se trotando daquelas de
grande complexidade e de vulto financeiro tamanho que jmponha ao
administrador a elaboração de dispositivos, sempre em atenção à pedra^de
toque do ato administrativo -a lei - mas com dispositivos que busquem
resguardar a Administração de aventureiros ou de licitantes de competência
estrutural, administrativa e organizacional duvidosa.
Recurso provido (Resp. n- 44.750-SP, rei. Ministro Francisco Falcão, ls T.,
unânime, DJ de 25.9.00)" (sem grifo no original).

A lei de licitações deverá ser aplicada em sua amplitude, principalmente com as demais normas
vigentes e originárias, as constitucionais, portanto, em relação à legitimidade da referida exigência
e, a respeito da sua legalidade, analisemos a luz da indispensabilidade contida no Art. 37, inciso XXI,
da Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte:

(...)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá
as exigências de qualificação técnica e económica indispensáveis à garantia
do cumnrimento das obrigações, (grifamos).

Este é o comando legal, esta é a interpretação da melhor doutrina administrativista pátria acima
arrolada, este é o entendimento da jurisprudência, inclusive administrativa, caso do Tribunal de
Contas da União, como se apontou, que deve ser observada por imperativos indeclináveis para o
administrador público e que são, exatamente, seu dever de preservar o interesse público e, isto,
porque, como afirma Celso António Bandeira de Mello:

"À Administração não convém atirar-se em negócios aleatórios. Não pode envolver-
se em riscos que tragam incertezas quanto ao efetivo cumprimento dos encargos
que poderão incidir sobre a parte vencedora. O interesse público, a continuidade do
serviço, não se compadecem com álea que deriva de avença travada com que
pudesse comprometer, por insuficiência económica ou técnica, a satisfação dos
superiores interesses curados pelo Poder Público."
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A propósito, oportuna a transcrição da ementa de julgamento em Recurso Especial nq 172.232/SP),
nos seguintes termos: Ementa: ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 30, H,
§ le, DA LEI N2 8.666/93. 2. "O exame do disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, em sua
parte final, referente a "exigências de qualificação técnica e económica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações" revela que o propósito aí objetivado é oferecer iguais oportunidades
de contratação com o Poder Público, não a todo e qualquer interessado, indiscriminadamente, mas,
sim, apenas a quem possa evidenciar que efetivamente dispõe de condições para executar aquilo a
que se propõe (Adilson Dallari)."

O ingresso em um certame Hcitatório, pois, não constitui garantia absoluta de qualquer pessoa, mas
acha-se vinculado e diretamente subordinado ao atendimento de determinados requisitos que em lei
se acham previstos e que, em cada caso, devem ser objeto de avaliação pela administração, a quem
incumbe determinar o que se compatibiliza ou não com o contrato a ser futuramente executado.

O direito de licitar, reafirma o autor citado, ainda que abstrato não é absoluto, admitindo, portanto,
restrições.

Partindo desse prisma à de se concluir que as exigências de comprovação de qualificação técnica
profissional e dos serviços de maior relevância, a bem da supremacia do interesse público, dada sua
indispensabilidade as características do certame, que diga-se, envolve características técnicas
peculiares e o dispêndio de vultuosas quantias financeiras, é cabível, principalmente a luz do
referido Art. 37, Inciso XXI da Carta Magna Nacional, já muito referido.

A administração no zelo pela coisa pública e em prol do interesse público deverá sempre que a
licitação ensejar o dispêndio de vultuosas quantias, exigir e certificar-se que o futuro contratado
possui condições de tocar o pretenso contrato.

A nosso ver, poderia até ser considerada desídia dessa Administração deixar de exigir tais
condições das empresas licitantes, face à complexidade do objeto envolvido, sob pena de, não raro,
restar prejudicada a execução do objeto a contento, em prejuízo ao interesse público, do qual não se
pode descurar.

Sequer poder-se-ia afirmar, neste caso, que as exigências editalícias seriam restritivas da
competição, nos termos do art. 3-, §1Q, inc. I da Lei 8.666/93.

Com efeito, proclama o mencionado artigo:

"§lgdo art 3°. É vedado aos agentes públicos:

/-admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas e
condições que comprometam, restrinjam ou frustem o seu caráter
competitivo e estabalecem preferências ou distinções em razão da
naturalidade, da sede, ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do
contrato" (grifo nosso),

Assim sendo, não se pode, por amor à competição, deixar de prever requisitos que sejam legais,
pertinentes e relevantes ao atendimento do objeto perseguido, à luz do interesse público, porque
não é essa a ratio legis.

O renomado Marcai Justen Filho, diz em relação ao art. 3-, §1Q da Lei em tela:

"O dispositivo não significa, porém, vedação à cláusulas restritivas da participação.
Não impede a previsão de exigências rigorosas. Nem impossibilita exigências que
apenas possam ser cumpridas por específicas pessoas. Veda-se cláusula
desnecessária ou inadequada, cuja previsão seja orientada não a selecionar a
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proposta mais vantajosa, mas a beneficiar alguns particulares. Se a restrição Jav-•""
necessária para atender ao interesse público, nenhuma irregularidade existirá em
sua previsão. Terão de ser analisados conjuntamente a cláusula restritiva e o objeto
da licitação. A inviabilidade não reside na restrição em si mesma, mas na
incompatibilidade dessa restrição com o objeto da licitação. Aliás, essa
interpretação é ratificada pelo previsto no art. 37, inc. XXI, da CF ('... o qual
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e económica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigações')".

Um pouco mais adiante diz:

"O ato convocatório tem de estabelecer as regras necessárias para seleção da
proposta vantajosa. Se essas exigências serão ou não rigorosas, isso dependerá do
tipo de prestação que o particular deverá assumir"

Ademais, as exigências ora contestadas, nada mais objetivam, que o zelo desta Administração é
contratar somente com fornecedores que tenham condição técnica e económico-financeira,
comprovadas ainda na licitação, de atenderem na íntegra a contratação que derivará de tal
procedimento.

Tais objetivos, aliás, estão muito bem delineados por Verri Jr., Luiz Tavolaro e Teresa Arruda Alvim
Wambier, quando afirmam:

"(...) o processo licitatório deve servir para verificação das 'qualificações técnica e
económica '"(dentre outras] "do licitante. Não é difícil entender o porquê dessa
previsão. Basta lembrar que os contratos administrativos envolvem o dispêndio de
recursos públicos e destinam-se a obter prestações de interesse público -
recursos e interesses estes que não podem ser colocados em risco. Logo, ao escolher
seu parceiro contratual, a quem vai entregar dinheiro público e confiar a
persecução do bem público, o Poder Público pode - e deve -formular exigências
destinadas a obter excelente garantia de que o contratado está apto, tanto técnica
como economicamente, a cumprir o avençado. Deixar de fazê-Io seria violar a
Constituição, colocando em risco valores por ela especialmente protegidos. Assim,
no contrato administrativo justifica-se uma cautela redobrada, um rigor
especial, na escolha do contratado. Não é possível celebrar contrato com
pessoa incapaz de oferecer, já durante a licitação, garantias de que terá
capacidade económica de tocar o empreendimento, bem como capacidade
técnica para fazê-Io com competência. A formulação, nos editais de licitação,
de exigência a serem atendidas pelo licitante, a fim de comprovar sua
qualificação técnica e económica, tem base constitucional;..,trata-se
simplesmente de fazer prevalecer o interesse público (qual seja: o de não
correr o risco de contratar com empresas desqualificadas) sobre o interesse
privado (a saber: o de obter o máximo possível de negócios)."(grifou-se] In
Licitações e Contratos Administrativos; São Paulo : RT, 1999, p. 100.

Desta forma, concluímos que as exigências retro-mencionadas, encontram-se dentro do exigido
pela lei, não havendo que se questionar, dada sua razoabilidade.

António Carlos Cintra do Amaral, em artigo publicado no site www.celc.com.br. Comentário ne 133
-01.05.2006, pontua:

"A partir da análise do texto legal, da noção de sistema e da identificação da
finalidade da norma, integrante do sistema ou subsistema, o agente
administrativo identifica as soluções possíveis de aplicação, isto é, as soluções
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razoáveis. Cabe-lhe, ao produzir atos administrativos, entre os "q.uais os
licitatórios, escolher dentre elas a que lhe pareça ser a mais razoável."

Prossegue o ilustre jurista:

"O agente administrativo tem a liberdade de escolher a solução que lhe pareça ser
a mais adequada, ou seja, a mais razoável"

DA DECISÃO

Diante do exposto esta comissão nega o pedido da empresa AB2 ENGENHARIA, INDUSTRIA,
COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI, de impugnação ao Edital n9 10.03.01/2018- SEINFRA, tendo em
vista justificadas à margem dos enunciados acima, as alegativas da mesma para o caso em comento.

Tianguá - Ce, 12 de Nnovembro de 2018

/Jílcirlene Melo de Oliveira
Presidente da Comissão de Licitação
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